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  Órgão: 44000 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA CLIMA
Uasg: 440001 - SUBSECRET. DE PLANEJ., ORÇ. E ADMINISTRAÇÃO
Dispensa de Licitação Nº 6/2023
Objeto: Objeto: Contratação de instituição especializad a para prestação de serviços para a organização e a
realização de Concurso Público, para o pre enchimento de 98 vagas para o cargo de Analista Ambiental, do quadro
efetivo do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima - MMA, na form a da Lei n 10.410, de 11 de janeiro de
2002.
Nº do processo: 02000009058202349
Fundamento legal: Fundamento Legal: Art. 75 , Inciso XV da Lei n 14.133 de 1 /04/2021.
Justificativa: Justificativa: Contratação de instituição, c/ fulcro art. 75, XV, da Lei n 14.133/2021, para atividades
desenvolvimento institucional.
Data da declaração de dispensa: 00/00/0000
Responsável pela declaração de dispensa:
Cargo:
Valor estimado: 2.611.681,20

Início  Voltar  Itens
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  Órgão: 44000 - MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA CLIMA
Uasg: 440001 - SUBSECRET. DE PLANEJ., ORÇ. E ADMINISTRAÇÃO

Modalidade: 06 - Dispensa de Licitação
Número da Licitação: 6/2023 Situação: INFORMADO
CNPJ/CPF: 18.284.407/0001-53
Razão Social/Nome: CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS
Item da Licitação: 00001 Cod. do Serviço: 10014
Identificação Serviço: RECRUTAMENTO E SELECAO DE PESSOAL / CONCURSO PUBLICO / VESTIBULAR
Descrição Detalhada do Serviço: 001RECRUTAMENTO E SELEÇÃO DE PESSOAL / CONCURSO PÚBLICO /
VESTIBULAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A ORGANIZAÇÃO E A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, PARA O
PREENCHIMENTO DE 98 VAGAS PARA O CARGO DE ANALISTA AMBIENTAL, DO QUADRO EFETIVO DO MMA, NA FORMA
DA LEI N 10.410, DE 11 DE JANEIRO DE 2002, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DOCUMENTOS ANEXO DA
CONTRATAÇÃO.
Quantidade: 1
Unidade: UNIDADE
Preço Unitário: 0,00 Valor Total: 2.611.681,20

Início  Voltar



Data e hora da consulta:
Usuário:

  11/10/2023 15:54
        ***.089.881-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

440001 SUBSECRET.DE PLANEJ.,ORC.E ADMINIST.­SPOA/MMA REAL - (R$)

2023 NE 425

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 174081 1000000000 339039 440001 12000-00

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

10/10/2023 Estimativo 02000.009058/2023-49 0,0000 1.567.008,72

18.284.407/0001-53 CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM  AVALIACAO E

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E DE REALIZAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
E MUDANÇA DO CLIMA.

ESPLANADA DOS MINISTERIOS

44000106000062023 - UASG Minuta: 440001

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

165 DISPENSA DE LICITACAO

75 - XV -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

Q SAAN QUADRA 1, LOTES 1.115, 1.125, 1.135 E 1.145

CEP

70632-100

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

CNPJ

37.115.375/0002-98

CEP

70068-900

Endereço

ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO "B" 6.ANDAR SALA 626

Município

BRASILIA

UF

DF

Telefone

2028-1581

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

11/10/2023 12:21:17
Operação
Alteração

SIAFI 2023NE000425 (1472058)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 1



Data e hora da consulta:
Usuário:

  11/10/2023 15:54
        ***.089.881-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 1.567.008,72

Total da Lista

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

001 1.567.008,72Item compra: 00001 - Recrutamento e Seleção de Pessoal / Concurso
Público / Vestibular.  Prestaçãode serviços para a organização e a
realização de Concurso Público, para o preenchimento de 98 vagas para
o cargo de Analista Ambiental, do quadro efetivo do MMA, na forma da
Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, conforme Termo de Referência
e documentos anexo da contratação.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

10/10/2023 Inclusão 0,60000 2.611.681,2000 1.567.008,72

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA

***.376.148-**

11/10/2023 12:21:17

Gestor Financeiro

ELIAS VIEIRA LIMA

***.230.016-**

11/10/2023 10:46:43

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

11/10/2023 12:21:17
Operação
Alteração

SIAFI 2023NE000425 (1472058)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 2
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Última atualização 10/10/2023

Objeto:

Contratação de instituição especializada para prestação de serviços para a organização e a realização de Concurso Público, para o preenchimento de 98 vagas para o cargo de Analista

Ambiental, do quadro efetivo do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima - MMA, na forma da Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002.

Informação complementar:

Contratação de instituição, c/ fulcro art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, para atividades desenvolvimento institucional.

   Editais

Ato de Contratação Direta nº 00006/2023
Acessar Contratação

Local: Brasília/DF Órgão: MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE Unidade compradora: 440001 - SUBSECRET. DE PLANEJ., ORÇ. E ADMINISTRAÇÃO

Modalidade da contratação: Dispensa de Licitação Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, XV Tipo: Ato de Contratação Direta Modo de Disputa: Não se aplica

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 10/10/2023 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 37115375000107-1-000009/2023 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 2.611.681,20

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 2.611.681,20

Itens Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimadoc Detalharc

 

1 Recrutamento e Seleção de Pessoal /

Concurso Público / Vestibular

1 R$ 2.611.681,20 R$ 2.611.681,20 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos

administrativos abarcados pelo novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas,

um colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto

nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de

construção de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a

compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos

relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades

contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar no PNCP   Entrar

Extrato /Divulgação no PNCP - Dispensa Licitação 06/2023 (1471774)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 1
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  11/10/2023 15:54
        ***.089.881-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

440001 SUBSECRET.DE PLANEJ.,ORC.E ADMINIST.­SPOA/MMA REAL - (R$)

2023 NE 425

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 174081 1000000000 339039 440001 12000-00

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

10/10/2023 Estimativo 02000.009058/2023-49 0,0000 1.567.008,72

18.284.407/0001-53 CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM  AVALIACAO E

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO E DE REALIZAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
E MUDANÇA DO CLIMA.

ESPLANADA DOS MINISTERIOS

44000106000062023 - UASG Minuta: 440001

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

165 DISPENSA DE LICITACAO

75 - XV -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

Q SAAN QUADRA 1, LOTES 1.115, 1.125, 1.135 E 1.145

CEP

70632-100

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

CNPJ

37.115.375/0002-98

CEP

70068-900

Endereço

ESPLANADA DOS MINISTERIOS BLOCO "B" 6.ANDAR SALA 626

Município

BRASILIA

UF

DF

Telefone

2028-1581

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

11/10/2023 12:21:17
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  11/10/2023 15:54
        ***.089.881-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 1.567.008,72

Total da Lista

Subelemento 48 - SERVICO DE SELECAO E TREINAMENTO

001 1.567.008,72Item compra: 00001 - Recrutamento e Seleção de Pessoal / Concurso
Público / Vestibular.  Prestaçãode serviços para a organização e a
realização de Concurso Público, para o preenchimento de 98 vagas para
o cargo de Analista Ambiental, do quadro efetivo do MMA, na forma da
Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, conforme Termo de Referência
e documentos anexo da contratação.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

10/10/2023 Inclusão 0,60000 2.611.681,2000 1.567.008,72

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA

***.376.148-**

11/10/2023 12:21:17

Gestor Financeiro

ELIAS VIEIRA LIMA

***.230.016-**

11/10/2023 10:46:43

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

11/10/2023 12:21:17
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA
ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO B - Bairro Esplanada, Brasília/DF, CEP 70068-901

Telefone: 61 2028 1330/1454 - DGC@mma.gov.br - http://www.mma.gov.br/
  

CONTRATO Nº 05/2023

Processo nº 02000.009058/2023-49
  

 
CONTRATO
ADMINISTRATIVO
Nº 05/2023,
QUE FAZEM
ENTRE SI A
UNIÃO, POR
INTERMÉDIO
DO
MINISTÉRIO
DO MEIO
AMBIENTE E
MUDANÇA DO
CLIMA E
O CENTRO
BRASILEIRO
DE PESQUISA
EM
AVALIAÇÃO E
SELEÇÃO E DE
PROMOÇÃO
DE EVENTOS
(CEBRASPE).

 
A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO
CLIMA, órgão da Administração Pública Federal Direta, nos termos da Lei nº 14.600,
de 19 de junho de 2023 e Portaria MMA nº 1 SECEX, de 04 de fevereiro de 2021,
situado na Esplanada dos Ministérios - Bloco B, inscrito no CNPJ sob o
nº 37.115.375/0002-98, neste ato representado pela Senhora Subsecretária de
Planejamento, Orçamento e Administração, ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA, nomeada
pela Portaria nº 2510, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, Publicada no Diário Oficial da União, em 26 de maio de 2023, Seção 2,
Página. 1, portadora do CPF nº ***.376.148-**, doravante
denominada CONTRATANTE, e o CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM
AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO DE EVENTOS (CEBRASPE) ,
associação civil sem fins lucrativos, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o  nº
18.284.407/0001-53, sediada no local Setor de Armazenagem e Abastecimento
Norte (SAAN), Quadra 01, Lotes 1.115, 1.125, 1.135 e 1.145, Edifícío Sede Cebraspe,
Asa Norte, Brasília/DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representado por sua Diretora-Geral, a ADRIANA RIGON WESKA, inscrita no CPF
nº ***917.231-**, e por sua Diretora Executiva, a Professora CLAUDIA MAFFINI
GRIBOSKI, inscrita no CPF nº ***645.810-**, consoante competência designada pelo
artigo 30, inciso IV, do Estatuto do Cebraspe, tendo em vista o que consta no
Processo nº 02000.009058/2023-49 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da  Dispensa de Licitação nº
06/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de instituição
especializada para prestação de serviços para a organização e a realização de
Concurso Público, para o preenchimento de 98 vagas para o cargo de Analista
Ambiental, do quadro efetivo do MMA, na forma da Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de
2002, nos termos da tabela abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
VALOR
TOTAL

ESTIMADO
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1
Prestação de serviços técnico-especializados para organização e a realização de concurso
público para preenchimento de vagas para o cargo de Analista Ambiental do Ministério do
Meio Ambiente e Mudança do Clima - MMA.

10014 R$
2.611.681,20

1.3.  Diante da impossibilidade de prever com exatidão o quantitativo de
participantes inscritos no concurso, estima-se que o valor global para a presente
proposta é de R$ 2.611.681,20 (dois milhões, seiscentos e onze mil, seiscentos e
oitenta e um reais e vinte centavos), considerando-se um total de 30.000 (trinta mil)
inscrições efetivadas por pagamento. 
1.4. A tabela abaixo demonstra os valores a serem pagos efetivamente,
conforme o número de inscrições efetivadas por pagamento:
Número de
inscrições

pagas
Valor a ser pago à contratada (em R$)

Valor a ser cobrado por
inscrição excedente*

(em R$)
n 15.000 R$ 1.846.681,20 -
15.001 n
20.000 1.846.681,20 + 52,00 x (n - 15.000) 52,00

20.001 n
25.000 2.106.681,20 + 51,00 x (n - 20.000) 51,00

25.001 n
30.000 2.361.681,20 + 50,00 x (n - 25.000) 50,00

30.001 n
35.000 2.611.681,20 + 49,00 x (n - 30.000) 49,00

n 35.0001 2.856.681,20 + 48,00 x (n - 35.000) 48,00

*Entende-se por inscrição excedente aquela que ultrapassa, em cada faixa, o nº de
inscrições efetivadas que inicia cada uma das faixas.
1.5. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.5.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.5.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;
1.5.3. A Proposta do Contratado; e
1.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro)
meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de  R$ 2.611.681,20 (dois milhões
seiscentos e onze mil seiscentos e oitenta e um reais e vinte centavos),
5.2. A tabela abaixo demonstra os valores a serem pagos efetivamente,
conforme o número de inscrições efetivadas por pagamento:
Número de
inscrições

pagas
Valor a ser pago à contratada (em

R$)
Valor a ser cobrado por

inscrição excedente* (em R$)

n 15.000 R$ 1.846.681,20 -
15.001 n
20.000 1.846.681,20 + 52,00 x (n - 15.000) 52,00

20.001 n
25.000 2.106.681,20 + 51,00 x (n - 20.000) 51,00

25.001 n
30.000 2.361.681,20 + 50,00 x (n - 25.000) 50,00

30.001 n
35.000 2.611.681,20 + 49,00 x (n - 30.000) 49,00

n 35.0001 2.856.681,20 + 48,00 x (n - 35.000) 48,00
*Entende-se por inscrição excedente aquela que ultrapassa, em cada faixa, o nº de

inscrições efetivadas que inicia cada uma das faixas.

Contrato 05 (1472082)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 5

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


5.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.2.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados, sendo assegurado o valor fixo previsto na primeira faixa da tabela de
preço escalonado.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos neste Contrato, disposto a seguir.
6.2. Forma de Pagamento

6.2.1. Os valores descritos no subitem 5.3 deste Instrumento serão pagos
mediante crédito em conta corrente do Banco do Brasil, na Agência número
1607-1, Conta Corrente número 6.313-4, por ordem bancário, em até 10 (dez)
dias úteis a contar do recebimento da nota fiscal/fatura, quando mantidas as
mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o
qual o Contratado tenha concorrido, na forma apresentada a seguir:

1ª parcela – 30% (trinta por cento) após o encerramento das inscrições e a
entrega das listas de candidatos inscritos.
2ª parcela – 30% (trinta por cento) após aplicação das provas objetivas e
discursivas.
3ª parcela – 20% (vinte por cento) após resultado definitivo das provas
objetivas e resultado provisório das provas discursivas.
4ª parcela – 20% (vinte por cento) após a divulgação do resultado final do
concurso público.

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

6.3. Prazo de Pagamento
6.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
6.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao
contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 6%
ao ano de correção monetária.
6.3.4.  

6.4. Condições de Pagamento
6.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou
no Termo de Referência.
6.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato
dimensionado.
6.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a
Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b)a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d)o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68
da Lei nº 14.133/2021.   
6.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Contrato 05 (1472082)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 6



Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.
6.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos. 
6.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
6.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.

6.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

6.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.5. Cessão de Crédito

6.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na
Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as
regras deste presente tópico.

6.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia
aprovação do contratante.

6.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante
celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
6.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o
desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data do orçamento estimado, em 10/08/2023.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido
da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou na falta deste, pelo Índice
Geral de Preços de Mercado – IGPM, da Fundação Getúlio Vargas,  exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92,
X, XI E XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;
8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 10 dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

8.1.9. Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.1.10. Indicar representante(s) para realizar a comunicação com a
contratada acerca da execução do objeto do contrato.
8.1.11. Comunicar-se com o CONTRATADO, obrigatoriamente por meio de
ofício institucional, podendo o envio desse documento ser realizado via e-mail
institucional.
8.1.12. Fornecer ao contratado todas as informações necessárias à
execução do objeto do contrato, tais como a legislação atinente ao certame,
número de vagas, descrição do cargo, remuneração e requisitos para
provimento.
8.1.13. Validar o edital de abertura e demais editais, dentro do prazo
acordado.
8.1.14. Abster-se de elaborar, alterar e/ou divulgar editais, comunicados,
formulários, cadastros e listagens sem a expressa anuência do CONTRATADO.
8.1.15. Acatar o critério tradicional da confidencialidade do CONTRATADO,
que consiste, basicamente, na segurança e no sigilo das seleções, como segue.

8.1.15.1. Manter exclusivamente na alçada do CONTRATADO a indicação
dos nomes dos participantes, internos e externos, que integrem as bancas
examinadoras, exceto a que não seja de responsabilidade do CONTRATADO;
e
8.1.15.2. Assegurar absoluto sigilo quanto ao conteúdo das provas, até o
momento de sua aplicação.

8.1.16. Acompanhar a execução do objeto do contrato, por meio do(s)
representante(s) designado(s).
8.1.17. Indicar o fiscal do contrato, que será responsável por fiscalizar a
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação,
bem como a execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.1.18. Aprovar o cronograma apresentado pelo CONTRATADO.
8.1.19. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagens e diárias de seu(s)
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representante(s), que tiverem que se deslocar para compor a equipe
multiprofissional, bem como realizar o acompanhamento ou a fiscalização da
execução deste contrato.
8.1.20. Responsabilizar-se pelo ônus de eventual reaplicação de prova ou
refazimento de fases do certame, quando os fatos motivadores lhe forem
imputáveis e à proporção de sua culpabilidade, assegurado o devido processo
legal, mediante contraditório e ampla defesa.
8.1.21. Responder, sempre que solicitado pelo(a) Gestor(a) do evento
designado pelo CONTRATADO, as demandas que lhes sejam apresentadas, de
acordo com os prazos estabelecidos.
8.1.22. Comunicar-se com o CONTRATADO, para solicitar subsídios às
demandas judiciais ou administrativas, bem como para ajustar procedimentos e
solicitar esclarecimentos, por meio de ofício endereçado à Diretora-Geral, que
pode ser encaminhado via e-mail institucional.
8.1.23. Solicitar ao CONTRATADO os subsídios às demandas judicias e
administrativas.
8.1.24. Cumprir as decisões judiciais nos prazos nelas estabelecidos.
8.1.25. Não permitir a participação de pessoas na Comissão do Processo
Seletivo, nas bancas examinadoras ou em funções relacionadas à organização e
à fiscalização do concurso que tenham, entre os candidatos inscritos, parentes
consanguíneos, civis ou afins até o terceiro grau, bem como amigos íntimos ou
inimigos capitais, de maneira que caso seja identificado esse impedimento, a
CONTRATANTE deverá providenciar a substituição ou o afastamento da pessoa
impedida, a fim de que se mantenha a segurança e a lisura do certame.
8.1.26. Definir, juntamente com o CONTRATADO, as ações a serem adotadas
em situações não previstas no presente instrumento contratual.
8.1.27. Permitir o uso das marcas e do nome do CONTRATANTE no sítio
eletrônico e no portfólio de clientes do CONTRATADO, bem como em materiais de
divulgação dos serviços objeto deste instrumento de contrato.
8.1.28. Responder às impugnações ao edital de sua competência, dentro do
prazo estabelecido em cronograma.
8.1.29. Homologar o resultado final do processo seletivo.
8.1.30. Emitir atestado de capacidade técnica em nome do CONTRATADO e
de sua Equipe Técnica, com a descrição detalhada de todos os serviços
prestados e a identificação individual dos profissionais, em modelo a ser
encaminhado pelo CONTRATADO.
8.1.31. Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes de eventual reaplicação
de prova ou refazimento de fases do certame, quando os fatos motivadores lhe
forem imputáveis e à proporção de sua culpabilidade, assegurado o devido
processo legal, mediante contraditório e ampla defesa.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92,
XIV, XVI E XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá
ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados.
9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos, assegurados o contraditório e
a ampla defesa;
9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
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dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos
serviços.
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo,
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);
9.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;
9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
9.1.21. Elaborar e enviar subsídios ao CONTRATANTE para a resposta às
demandas judicias e administrativas referentes ao objeto deste instrumento de
contrato, exceto em relação às matérias que sejam de responsabilidade exclusiva
do CONTRATANTE, como aquelas relativas aos requisitos e à remuneração do
cargo.
9.1.22. Fornecer à CONTRATANTE, quando cabível e necessário, os
subsídios às demandas judiciais e administrativas relativas ao concurso público,
de acordo com os prazos a seguir relacionados:
9.1.23. Até a primeira metade do prazo determinado judicialmente, a contar
da ciência do ato judicial;
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a) Até 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ato judicial, quando
não assinalado prazo;
b)Até 1 (um) dia antes de findo o prazo determinado
administrativamente, a contar da ciência do ato administrativo;
c) Até 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência do ato administrativo,
quando não assinalado prazo.

9.1.24. Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes de eventual reaplicação
de prova ou refazimento de fases do certame, quando os fatos motivadores lhe
forem imputáveis e à proporção de sua culpabilidade, assegurado o devido
processo legal, mediante contraditório e ampla defesa.
9.1.25. Não será considerada execução irregular (parcial ou total) as
intercorrências ocorridas durante a execução do evento objeto deste
instrumento de contrato, tais como erros em editais, cálculo de notas e avaliação
de candidatos que concorrem pelos sistemas de cotas, desde que tais
intercorrências sejam tempestivamente resolvidas e não comprometam o
resultado final do evento ou causem prejuízo financeiro ao CONTRATANTE,
considerada a natureza dos serviços a serem prestados e a previsão tácita de
que pode haver equívocos superáveis nas avaliações e nos cálculos de notas, o
que se evidencia com a existência de fase recursal em cada etapa/fase.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à autoridade nacional. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART.
92, XII E XIII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e
cinco) dias;

a) O atraso superior a 25 (dez) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a
“h” do subitem 11.1, de 10% a 15% do valor do Contrato.
12.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 30%  do valor do Contrato.
12.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa
será de 1,5% a 2,5%  do valor do Contrato.
12.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa
será de 0,75% a 1,25%  do valor do Contrato.
12.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa
será de 1,2% a 2% do valor do Contrato, ressalvadas as infrações descritas
acima:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante
(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,
da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
(ART. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
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deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.6. O contrato poderá ser extinto:

13.6.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º
14.133, de 2021);
13.6.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em
comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do
órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART.
92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 0001/440001 - SPOA
II - Fonte de Recursos: 1000 - Recursos Livres da União
III - Programa de Trabalho: 18.122.0032.2000.0001 –
Administração da Unidade
IV - Elemento de Despesa: 39 - Outros Serviços Pessoa Jurídica
V - Plano Interno: 12000-00
VI - Nota de Empenho: 2023NE000425

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante
e da contratada, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal
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para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes contraentes, juntamente com as testemunhas
abaixo indicadas.
 
 

 
ANA BEATRIZ DE OLIVEIRA

Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

 
ADRIANA RIGON WESKA

Diretora-Geral
CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO

DE EVENTOS (CEBRASPE)
 

CLAUDIA MAFFINI GRIBOSKI
Diretora Executiva

CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIAÇÃO E SELEÇÃO E DE PROMOÇÃO
DE EVENTOS (CEBRASPE)

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rigon Weska, Usuário
Externo, em 11/10/2023, às 10:07, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Claudia Maffini Griboski, Usuário
Externo, em 11/10/2023, às 10:13, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ana Beatriz de Oliveira,
Subsecretário(a) de Planejamento, Orçamento e Administração, em
11/10/2023, às 12:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1472082 e o código CRC 0CF65BF7.

Referência: Processo nº 02000.009058/2023-49 SEI nº 1472082

Contrato 05 (1472082)         SEI 02000.009058/2023-49 / pg. 15

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.mma.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023101600186
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2023 - UASG 303001

Número do Contrato: 16/2021.
Nº Processo: 08700.000055/2021-77.
Dispensa. Nº 6/2021. Contratante: CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA .
Contratado: 33.683.111/0001-07 - SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS
(SERPRO). Objeto: Reajustar os valores do contrato nº 16/2021, por meio do reajuste anual
de preços, considerando seu item 18 - da manutenção do equilíbrio econômico e
financeiro, nos termos do disposto no artigo 40, inciso xi; artigo 65, inciso ii, alínea "d"; e
artigo 65, § 8º, todos da lei nº 8.666/93; o decreto n. 1054/94 e a orientação normativa
da advocacia geral da união nº 23, de 1º de abril de 2009.
prorrogar a vigência do contrato nº 16/2021 por 12 (doze) meses, considerando seu item
16 - da vigência - contemplando-se, nesta ocasião, o período de 13/10/2023 a 13/10/2024,
nos termos do inciso ii, art. 57 da lei nº 8.666/93.. Vigência: 13/10/2023 a 13/10/2024.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 24.049,90. Data de Assinatura: 11/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
R E T I F I C AÇ ÃO

Processo nº 08700.007083/2023-87
No Edital nº 509/2023, de 09 de outubro de 2023, publicado no DOU nº 195,

de 11 de outubro de 2023, seção 3, página 169, onde se lê: "(...), dá-se publicidade ao Ato
de Concentração nº 08700.007083-87 (...)".

Leia-se: "(...) dá-se publicidade ao Ato de Concentração nº 08700.007083/2023-
87 (...)".

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima
SECRETARIA EXECUTIVA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE FUNDOS E DE RECURSOS
EXTERNOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 447002

Número do Contrato: 1/2021.
Nº Processo: 02000.006095/2021-33.
Inexigibilidade. Nº 1/2021. Contratante: FUNDO NACIONAL SOBRE MUDANCA DO CLIMA .
Contratado: 33.657.248/0001-89 - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONO M I CO
E SOCIAL. Objeto: Acrescentar o parágrafo quarto à cláusula terceira e o inciso iv à cláusula
oitava do contrato original.. Vigência: 16/10/2023 a 28/12/2024. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 447.305.542,00. Data de Assinatura: 11/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
A D M I N I S T R AÇ ÃO

COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO FINANCEIRA E CONTABILIDADE
EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2023 - UASG 440001

Nº Processo: 02000.009058/2023-49.
Dispensa Nº 6/2023. Contratante: SUBSECRET.DE PLANEJ.,ORC.E ADMINIST.SPOA/MMA .
Contratado: 18.284.407/0001-53 - CENTRO BRASILEIRO DE PESQUISA EM AVALIACAO E
SELECAO E DE PROMOCAO DE EVENTOS -. Objeto: Contratação de instituição especializada
para prestação de serviços para a organização e a realização de concurso público, para o
preenchimento de 98 vagas para o cargo de analista ambiental, do quadro efetivo do mma,
na forma da lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, nas condições estabelecidas no termo
de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 11/10/2023 a
11/10/2025. Valor Total: R$ 2.611.681,20. Data de Assinatura: 11/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 106/2023 - UASG 193099

Número do Contrato: 16/2021.
Nº Processo: 02001.012502/2020-51.
Contratante: IBAMA-INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.NAT.REN. Contratado:
09.216.620/0001-37 - BRS SUPRIMENTOS CORPORATIVOS S/A. Objeto: Reajustar o valor do
contrato atual de r$ 1.562.424,36 (um milhão, quinhentos e sessenta e dois mil
quatrocentos e vinte e quatro reais e trinta e seis centavos) para r$ 1.564.690,77 (um
milhão, quinhentos e sessenta e quatro mil seiscentos e noventa reais e setenta e sete
centavos), tomando como base de cálculo a 3º inclusão dos itens na prateleira avn, que
ocorreu em abril de 2022, e 4º inclusão dos itens na prateleira avn, que ocorreu em maio
de 2022, em razão do reajuste de preços, calculado pelo índice de nacional de preços ao
consumidor amplo - ipca (ibge).. Vigência: 25/06/2021 a 25/12/2023. Valor Total Atualizado
do Contrato: R$ 1.564.690,77. Data de Assinatura: 11/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

SUPERINTENDÊNCIA NO ACRE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2023 - UASG 193105

Número do Contrato: 3/2021.
Nº Processo: 02002.000492/2021-81.
Pregão. Nº 3/2021. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO ACRE/AC. Contratado:
08.804.362/0001-47 - FACHINELI COMUNICACAO LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da
vigência do contrato administrativo de serviços continuados de comunicação multimídia
(scm) - circuito de internet em banda larga - à unidade técnica de cruzeiro do sul/ac
nº 03/2021(sei nº 11074856), por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 19/10/2023 a 19/10/2024, nos termos do art. 57, (ii ou iv), da lei nº 8.666,
de 1993.. Vigência: 19/10/2023 a 19/10/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
31.075,92. Data de Assinatura: 29/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/09/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2023 - UASG 193105

Número do Contrato: 2/2021.
Nº Processo: 02002.000492/2021-81.
Pregão. Nº 3/2021. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DO ACRE/AC. Contratado:
18.182.577/0001-27 - SITELBRA SISTEMA DE TELECOMUNICACOES DO BRASIL LTDA. Objeto:
Prorrogar o prazo da vigência do contrato administrativo de serviços continuados de
comunicação multimídia (scm) - circuito de internet em banda larga - à/ao supes, cetas e
ut de brasiléia nº 02/2021 (sei nº 11074745), por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta
ocasião, o período de 18/10/2023 a 18/10/2024, nos termos do art. 57, (ii ou iv), da lei nº
8.666, de 1993.. Vigência: 18/10/2023 a 18/10/2024. Valor Total Atualizado do Contrato:
R$ 79.729,68. Data de Assinatura: 29/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/09/2023).

SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 2/2023 - UASG 193103

Nº Processo: 02006.000273/2023-24.
Pregão Nº 6/2023. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA.
Contratado: 25.255.448/0001-87 - IMPROL SERVICOS INTEGRADOS LTDA. Objeto:
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de apoio às
atividades finalísticas do ibama/ba, que compreenderá, além da mão de obra, o
fornecimento de uniformes e o emprego de equipamentos necessários à execução dos
serviços, na forma, locais, quantidades, a serem executados com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no termo de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 24/08/2023 a
24/08/2028. Valor Total: R$ 4.340.345,46. Data de Assinatura: 18/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 3/2023 - UASG 193103

Nº Processo: 02519.000024/2022-78.
Pregão Nº 3/2023. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA.
Contratado: 44.382.479/0001-43 - PROATO ENGENHARIA LTDA. Objeto: Contratação de
serviço comum de engenharia, para elaboração de projeto executivo de arquitetura e
engenharia, destinado a execução da obra de reforma e ampliação das instalações do
centro de triagem de animais silvestres (cetas) do ibama em porto seguro/ba, vinculado à
superintendência do ibama na bahia, que será prestado nas condições estabelecidas no
termo de referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 11/10/2023 a 11/10/2024. Valor
Total: R$ 71.950,60. Data de Assinatura: 29/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2023 - UASG 193103

Nº Processo: 02006.001213/2023-29.
Pregão Nº 5/2023. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA.
Contratado: 07.015.165/0001-86 - OTIMA ENGENHARIA LTDA. Objeto: Contratação de
serviço comum de engenharia, que será prestado nas condições estabelecidas no termo de
referência e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao edital..
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 16/10/2023 a 13/02/2024. Valor
Total: R$ 424.127,01. Data de Assinatura: 09/10/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 11/10/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 193103

Número do Contrato: 23/2020.
Nº Processo: 02001.028705/2019-25.
Pregão. Nº 1/2020. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA. Contratado:
606.650.765-68 - RUDIVAL ALMEIDA GOMES JUNIOR. Objeto: Prorrogar, por mais 12 (doze)
meses, o prazo de vigência do contrato administrativo nº 23/2020, conforme previsto na
cláusula segunda - da vigência e nos termos do art. 57, ii, da lei n.º 8.666, de 1993.
Vigência: 10/10/2023 a 10/10/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 0,00. Data de
Assinatura: 06/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 06/09/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2021 - UASG 193103

Número do Contrato: 10/2021.
Nº Processo: 02519.000019/2020-01.
Pregão. Nº 5/2021. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA. Contratado:
21.880.686/0001-22 - SET ENERGIA LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.
Objeto: Prorrogação, por mais 12 (doze) meses, do prazo da vigência do contrato
administrativo nº 10/2021, conforme previsto na cláusula segunda - da vigência e nos
termos do art. 57, ii, da lei nº 8.666/93. Vigência: 01/10/2023 a 01/10/2024. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 64.519,80. Data de Assinatura: 29/09/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 29/09/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 193103

Número do Contrato: 9/2020.
Nº Processo: 02006.001073/2020-46.
Dispensa. Nº 22/2020. Contratante: IBAMA - SUPERINTENDENCIA DA BAHIA/BA.
Contratado: 34.028.316/0005-37 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FO S .
Objeto: Prorrogação da vigência do contrato original por mais 12 meses.. Vigência:
26/08/2023 a 26/08/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 24.492,72. Data de
Assinatura: 10/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 10/08/2023).

SUPERINTENDÊNCIA NO PARÁ
EDITAL Nº 13/2023 - SUPES-PA

Processo nº 02048.000516/2023-38
O Superintendente do IBAMA no estado do Parà , no uso das suas

atribuições legais, vem através deste Edital, conforme dispõe o art. 102, §2º do
Decreto n. 6.514/08, NOTIFICAR a quem possa interessar, a comparecer no

prazo de 20 (vinte dias), a partir da sua publicação, na Sede da SUPERINTENDÊNCIA DO
IBAMA no Estado do Pará, para identificação sobre a propriedade de bens apreendidos
por esta Autarquia, conforme Termos de relacionados abaixo. A medida cautelar de
apreensão se justifica com base no art. 72, IV, da Lei n. 9.605/08.

Após o prazo referido, os bens apreendidos terão seus perdimentos
declarados e serão destinados de acordo com a legislação vigente (Decreto Nº
6.514/2008, IN-IBAMA Nº 14/2009).
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